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resumo
Analisou-se como os municípios da Região Metropolitana de Campinas (RMC) instituem políticas públicas para internali-
zar o potencial econômico do Aeroporto Internacional de Viracopos. Referenciais do Direito Público e da Economia Regio-
nal serviram para analisar os Planos Diretores dos 19 municípios da RMC e suas relações com o Aeroporto de Viracopos. 
Falta visão sistêmica do transporte como atividade que agrega valor às mercadorias, além de interações com projetos 
de transporte da União, do estado e das prefeituras da região. É necessário um Plano Diretor Metropolitano para não 
comprometer projetos estratégicos de desenvolvimento regional, e ampliar os efeitos multiplicadores do emprego, da 
renda e dos tributos.

Palavras-chave: Políticas Públicas, Desenvolvimento Local e Regional, Transporte Aéreo e Aeroportos

Abstract
We analysed how the municipalities of the Metropolitan Region of Campinas (MRC) established public policies to interna-
lise the economic potential of Viracopos International Airport. Public Law and Regional Economic benchmarks were used 
to analyse the Master Plans of the nineteen municipalities of the MRC and their relationships with Viracopos Internatio-
nal Airport. There is a lack of systemic vision in transport as an activity that adds value to commodities, in addition to 
interactions with transportation projects of the Union, the state and the municipalities in the region. It is necessary to 
have a Metropolitan Master Plan so as not to compromise strategic regional development projects, and to broaden the 
multiplier effects of employment, income and taxes.

Keywords: Public Policies, Regional and Local Development, Air Transport and Airports

resumen
Analizado como la Región Metropolitana de Campinas el establecimiento de políticas públicas para internalizar el poten-
cial económico del Aeropuerto de Viracopos. A través de la referencia de Derecho Publico y Economía Regional analizó 
los Planes Directores de los 19 municipios del RMC y sus relaciones con el Aeropuerto de Viracopos. Falta visión sisté-
mica de transporte como una actividad que agrega valor a los productos , así como las interacciones con los proyectos 
de transporte de la uinión, del estado y de las prefecturas de la región. Usted necesita un plan maestro metropolitan 
que no comprometa los proyectos estratégicos de desarrollo regional, y extender los efectos multiplicadores de empleo,  
ingresos y impuestos.

Palabras clave: Políticas Públicas, Desarrollo Local y Regional, Transporte aéreo y aeropuertos
 



122

Revista Geografares, n°16, p.120-140, Janeiro-Junho, 2014
ISSN 2175 -3709

O Aeroporto Internacional de Viracopos e a Indução do Desenvolvimento na Região Metropolitana de Campinas-SP
Cappa, J.; Sperancin, J. H.; Struchel, A.

IntrOduçãO

 A ampliação do Aeroporto Internacional de Vi-
racopos o projeta, segundo a Empresa Brasileira de 
Infraestrutura Aeroportuária (Infraero), como centro 
cargueiro da América Latina, com significativos impac-
tos econômicos para a Região de Campinas. Ademais, a 
integração de Viracopos com o Trem de Alta Velocidade 
(TAV), que permitirá acesso às regiões metropolitanas 
de São Paulo e do Rio de Janeiro, as maiores metrópoles 
do país, possibilitará a movimentação de 60 milhões de 
passageiros por ano, tornando-se o centro do complexo 
aeroportuário paulista (Viracopos, Guarulhos, Congo-
nhas e São José dos Campos). 
 O objetivo desse artigo foi de analisar a inser-
ção econômica atual do Aeroporto de Viracopos na Re-
gião Metropolitana de Campinas (RMC), por meio das 
ações dos governos municipais desta região, somadas à 
condução de projetos estratégicos de desenvolvimento 
regional pelos governos do Estado de São Paulo, com 
melhorias em rodovias, e da União com o TAV. 
 Na primeira parte, os referenciais teóricos da 
Economia Urbana e Regional e do Direito Administrativo 
foram utilizados para analisar a constituição de regiões 
metropolitanas no Brasil. Permitiram destacar a inde-
finição da forma de gestão pública compartilhada tan-
to de problemas quanto de oportunidades comuns de 
desenvolvimento socioeconômico entre municípios inte-
grantes de regiões metropolitanas ou conurbadas. Difi-
culta-se, desse modo, ações compartilhadas entre pre-
feitos, o governo do Estado e a União. Representa um 

paradoxo porque a instituição de regiões metropolitanas 
propicia, às cidades envolvidas, uma nova realidade de 
planejamento para solucionar problemas comuns e tra-
tar projetos estratégicos de desenvolvimento regional, 
ancorados em Lei Complementar à Constituição Federal 
de 1988 e ao Estatuto da Cidade de 2001.
 Na segunda parte, procurou-se analisar a gestão 
pública de oportunidades de desenvolvimento comuns 
na RMC, diante dos impactos econômicos que Viracopos 
e o TAV irão proporcionar para esta região. Para tanto, 
inicialmente, foi recuperada a dinâmica de reprodução 
da economia contemporânea caracterizada por redes 
mundiais de inovação, produção e comercialização de 
mercadorias. Nessa economia, as grandes empresas 
optam por municípios integrantes de regiões metropo-
litanas devido à maior capacidade de oferta de bens, 
serviços e o conjunto de infraestruturas como energia, 
telecomunicações, água, transporte, entre outras.
 Em seguida, foi feita uma pesquisa empírica nos 
Planos Diretores dos 19 municípios que integram a RMC 
e visitas técnicas às respectivas secretarias de planeja-
mento. Predominam ações isoladas de governos muni-
cipais, com intuito de internalizar os potenciais econô-
micos do Aeroporto de Viracopos para gerar emprego, 
renda e tributos. Para complementar esta análise, des-
tacou-se que tanto o governo do Estado de São Paulo, 
quanto o governo federal conduzem projetos estratégi-
cos de desenvolvimento na RMC sem integração, como 
o Corredor Noroeste, o Anel Viário e o asfaltamento de 
estradas vicinais, por parte do governo paulista, e, por 
parte da União, a implementação do TAV.
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 A análise desenvolvida nas duas partes serviu 
para fundamentar a tese de que é preciso instituir um 
Plano Diretor Metropolitano na RMC que envolva os pre-
feitos, o governo do Estado e a União. O objetivo é de 
integrar os mencionados projetos estratégicos de de-
senvolvimento nessa região, a partir do Aeroporto de 
Viracopos como novo indutor do desenvolvimento so-
cioeconômico no século XXI. Assim, é possível consti-
tuir uma visão sistêmica do transporte como atividade 
econômica que agrega valor às mercadorias e induz o 
desenvolvimento regional, amenizando-se futuros pro-
blemas com deseconomias de aglomeração e impactos 
ambientais gerados pelo aumento significativo dos flu-
xos de mercadorias e circulação de pessoas na RMC.
 
2. cArActerÍstIcAs InstItucIOnAIs 
dA rmc

 A gestão compartilhada de interesse comum ga-
nhou normatização pela Constituição de 1988, em seu 
artigo 25, § 3º. A mencionada constituição atribui aos 
Estados, mediante lei complementar, instituir regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, 
constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, 
para integrar a organização, o planejamento e a execu-
ção de funções públicas de interesse comum e regular, 
conseqüentemente, sobre a forma de gestão e adminis-
tração dos interesses metropolitanos.
 O Estatuto da Cidade aponta a ação integra-
da entre os municípios da região metropolitana (Lei 
10.257/2001, artigos 4º, II e 45). As regiões metropoli-

tanas são compostas por vários municípios, mantendo-
-se, porém, a autonomia municipal. Então, a região me-
tropolitana representa um órgão de planejamento, dele 
derivando a execução de funções públicas de interesse 
comum (TEMER, 2000). 
 A Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da 
Cidade garantiram, portanto, a descentralização admi-
nistrativa, por meio da maior autonomia dos municí-
pios, mas não equacionaram a forma de gestão pública 
entre regiões metropolitanas e aglomerações urbanas. 
Delegou para Estados e municípios a gestão de proble-
mas comuns sem, contudo, assegurar a participação da 
União. Os pressupostos da formação de regiões metro-
politanas no Brasil são os seguintes: I) lei complemen-
tar estadual; II) agrupamento de municípios limítrofes; 
e III) integrar a organização, o planejamento e a execu-
ção de funções públicas de interesse comum. 
 A constituição da RMC está fundamentada nos 
pressupostos acima por meio da Lei Complementar Es-
tadual 870, de 19 de junho de 2000, sendo composta 
por 19 municípios: Americana, Artur Nogueira, Campi-
nas, Cosmópolis, Engenheiro Coelho, Holambra, Hor-
tolândia, Indaiatuba, Itatiba, Jaguariúna, Monte Mor, 
Nova Odessa, Paulínia, Pedreira, Santa Bárbara D’oeste, 
Santo Antonio de Posse, Sumaré, Valinhos e Vinhedo 
(Mapa 1).
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Mapa 1: Municípios da Região Metropolitana de Campinas
 Fonte: Agemcamp (2014)
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 Esses municípios constituem uma estrutura eco-
nômica e social importante no país, na medida em que 
compõem um território de aproximadamente 3.700 km2 
onde vivem pouco mais de 2,8 milhões de habitantes ou 
1,46% do país e 6,8% do Estado de São Paulo. Cons-
tituiu um PIB estimado em US$ 49 bilhões em 2009, o 
que representa 7,9% do PIB do Estado de São Paulo e 
2,7% do PIB nacional. 
 A maior parte da população da RMC (cerca de 
40%) encontra-se em Campinas, que possui pouco mais 
de um milhão de habitantes. Predomina, portanto, a 
existência de municípios de tamanho médio, com des-
taque para Sumaré, Americana, Santa Bárbara D’Oeste 
e Hortolândia. 
 A Lei Complementar Estadual 870 estabelece 
também a estrutura de gestão pública da RMC, da se-
guinte maneira: I) Conselho de Desenvolvimento Eco-
nômico; II) Conselho Consultivo; III) agência de desen-
volvimento; e IV) Fundo de Desenvolvimento da RMC.
 O Conselho de Desenvolvimento Econômico tem 
caráter normativo e deliberativo. É composto por 19 
prefeitos das cidades que integram a RMC e por mem-
bros indicados pelo Poder Executivo do Estado; todos 
nomeados pelo Governador do Estado de São Paulo por 
meio do Decreto sem número de 29 de junho de 2001. 
A referida lei assegura paridade de 50% entre os votos 
dos prefeitos e dos membros do Estado no Conselho 
de Desenvolvimento Econômico da RMC. Por isso, nas 
votações de qualquer matéria, pode-se ter as seguintes 
situações mais prováveis: I) os membros do Poder Exe-
cutivo Estadual, que sempre votam em conjunto, fazem 
prevalecer a sua decisão se tiverem o apoio de apenas 

um prefeito de qualquer partido político; ou II) teremos 
empate, no caso dos prefeitos votarem juntos. 
 A legislação que institui a RMC reforça, portan-
to, a centralização política e administrativa no âmbito 
do Estado de São Paulo em detrimento das prefeituras. 
Assim, reafirma as tradicionais divisões administrativas 
e governamentais e dificulta uma descentralização re-
gional que desse maior autonomia aos municípios por 
meio da instituição de regiões metropolitanas, melho-
rando as condições para obter financiamentos, internos 
e externos, e para reivindicar junto à entidades públicas 
e governamentais melhorias econômicas e sociais por 
meio de projetos ou ações específicas.
 O Conselho Consultivo da RMC é composto por 
representantes dos Poderes Legislativo, Estadual e Mu-
nicipal, escolhidos entre seus pares e representantes 
da sociedade civil organizada. Pode elaborar propostas 
para serem deliberadas pelo Conselho de Desenvolvi-
mento, bem como propor a instituição de câmaras te-
máticas para discutir assuntos de interesse público e 
sugerir projetos para solucionar problemas comuns à 
própria região como, por exemplo, a Câmara Temática 
do Aeroporto Internacional de Viracopos.
 A agência de desenvolvimento tem a função de 
integrar a organização, o planejamento e a execução 
das citadas funções públicas de interesse comum da 
RMC, sendo responsável ainda pela gestão do Fundo de 
Desenvolvimento da RMC, supervisionado por um Con-
selho de Orientação composto por seis membros: qua-
tro do Conselho de Desenvolvimento e dois diretores da 
autarquia.
 A RMC ainda está por ser consolidada do pon-
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to de vista político e socioeconômico. Primeiro, porque 
devido à falta de articulações políticas entre os prefei-
tos, os governos do Estado e da União, projetos estra-
tégicos de desenvolvimento local e regional como, por 
exemplos, a ampliação do Aeroporto de Viracopos e a 
instalação do TAV ainda não envolveram os prefeitos da 
Região de Campinas na elaboração de um Plano Diretor 
Metropolitano, que tratasse das alterações na dinâmica 
urbana dos municípios e dos impactos ambientais e so-
cioeconômicos, como analisado adiante.
 Segundo, porque não inclui a União no seu Con-
selho de Desenvolvimento, que reúne os prefeitos das 
19 cidades que integram a RMC e os membros do Es-
tado escolhidos pelo governador. Assim, fica difícil uma 
gestão pública integrada entre as distintas instâncias 
de governo (federal, estadual e municipal) na execu-
ção de projetos estratégicos de desenvolvimento local e 
regional compatíveis com a reprodução da dinâmica da 
economia contemporânea.
 Tudo isso porque a Lei Complementar Estadual 
870, que criou a RMC, está fundamentada na teoria dos 
polos de crescimento. Esta teoria norteou, nas décadas 
de 1950 e 1980, a organização do que se convencionou 
chamar de metrópoles corporativas. Essas metrópoles 
têm na atração de grandes empresas e nas grandes ci-
dades o centro polarizador e irradiador do desenvolvi-
mento econômico regional (ROCHEFORT, 1998).
 Por este motivo houve, nos anos 50 e 80, o pre-
domínio de políticas públicas referentes às infraestru-
turas industriais, zoneamento de territórios para ati-
vidades industriais e de estímulos aos investimentos 

privados, com intuito de promover concentração de em-
presas polarizadoras em um determinado espaço terri-
torial para atrair outras empresas, com intuito de obter 
vantagem competitiva gerada pela sinergia dos efeitos 
de intensificação das atividades industrias devido à pro-
ximidade geográfica, ao que ficou denominado distritos 
industriais. 
 Essas políticas públicas resultaram em baixa 
capacidade local de internalizar processos produtivos. 
Para os serviços complementares e produtos de menor 
complexidade tecnológica havia baixa capacidade de in-
tegração aos processos produtivos e de comercializa-
ção de mercadorias das grandes empresas. Isto porque 
as empresas polarizadoras estavam mais integradas ao 
mercado internacional do que aos mercados nacional 
e regional, restringindo a internalização de processos 
produtivos e a promoção do desenvolvimento local e 
regional quanto à geração de emprego, renda e tributos 
(BUZELAY ; HANNEQUART, 1994).
 Por fim, do ponto de vista histórico, a metrópole 
corporativa não foi suficiente para resolver problemas 
metropolitanos da sociedade contemporânea, como os 
que se manifestam na RMC (segurança, saúde, habi-
tação, transporte, entre outros). Em geral, porque não 
contempla os novos papéis das grandes cidades em re-
giões conurbadas e interdependentes, diante das atuais 
demandas geradas pelas grandes empresas que atuam 
no comércio internacional por meio de produção frag-
mentada e dispersa entre países e blocos econômicos 
no mercado mundial.
 A consolidação da RMC envolve, portanto, um 
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processo complexo que exige articulação política supra-
partidária e ações integradas entre prefeitos, o gover-
no do Estado de São Paulo e a União para viabilizar as 
melhores alternativas técnicas e políticas aos problemas 
comuns da metrópole, considerando-se as qualidades 
e as assimetrias de cada município. Essas soluções de-
vem ser compartilhadas entre municípios e o Estado, 
admitindo-se que, embora cada município tenha seus 
principais problemas, alguns são comuns entre eles e 
podem ser solucionados por meio de ações integradas 
no âmbito da metrópole (LAROCHELLE, 2002 ; INDA, 
2002).
 A Constituição Federal de 1988 contempla a ges-
tão integrada das funções públicas de interesse comum 
(planejamento e uso do solo, transporte e sistema viário 
regional, habitação, saneamento básico, meio ambien-
te, desenvolvimento econômico, saúde e educação), 
especialmente entre estados e municípios integrantes 
de regiões metropolitanas. Mas “(...) a cooperação in-
termunicipal precisa ir além dos programas de inves-
timentos e avançar na direção da gestão operacional 
compartilhada dos serviços de transporte e das demais 
funções [de interesse comum], por maiores que sejam 
os obstáculos políticos e culturais a esse tipo de coope-
ração (Cadaval ; Gomide, 2002, p.191-193).
 As ações integradas representam a síntese da 
cooperação entre prefeitos e o governo estadual para 
promover o desenvolvimento da RMC, principalmente 
para aprimorar sua infra estrutura e atenuar distorções 
do processo desordenado de ocupação e uso do solo 
como, por exemplo, os meios de transporte rodoviário, 

ferroviário e aéreo.
 No caso da RMC, é importante analisar o conjunto 
do território tendo em vista: I) intensificar tendências, 
gerais e específicas, do desenvolvimento econômico e 
urbano local e regional; II) integrar políticas públicas 
para dar eficácia aos resultados das alterações na es-
trutura física das cidades e nos paradigmas de gestão 
pública; III) buscar as melhores soluções compartilha-
das que gerem resultados consistentes para problemas 
comuns ou de características metropolitanas; e IV) a 
partir de esforços coletivos buscar recursos, nacionais e 
internacionais, para financiar a execução de projetos e 
resolver problemas análogos entre os municípios conur-
bados na região.

3. dInâmIcA dA ecOnOmIA cOntem-
pOrâneA e desAfIOs metrOpOlItA-
nOs

 A economia contemporânea está organizada 
em redes de inovação, produção e comercialização de 
mercadorias entre países no comércio internacional. 
O conceito de redes utilizado, entre outros, por Porter 
(1986), Chesnais (1996) e Castells (1999) serve para 
compreender a dinâmica de funcionamento da econo-
mia contemporânea em uma dimensão mundial, pro-
piciada, especialmente, pelas telecomunicações e pela 
informática. Ambas permitem, em tempo real, relações 
econômicas entre agentes no mercado mundial locali-
zados em distâncias continentais ou nacionais e menos 
regionais ou locais.
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 As novas tecnologias supracitadas criaram con-
dições para integrar a gestão de numerosas relações 
entre empresas e formar alianças estratégicas entre 
grandes grupos industriais, principalmente os oligopó-
lios internacionais, por meio de fusões ou incorporações. 
Sem implicar absorção de empresas, possibilitaram re-
dução de custos operacionais e de trâmites burocráticos 
e jurídicos no desenvolvimento de produtos e processos 
produtivos de mercadorias. Essa é, segundo Castells 
(1999), a essência da dinâmica da economia em rede, 
que caracteriza a atuação dos oligopólios internacionais 
na concepção de Chesnais (1996). Na formulação de 
Porter (1986), essa mesma dinâmica da economia mo-
derna é compreendida pelo conceito de indústria glo-
bal; ou seja, aquela que tem atuação fragmentada no 
mercado mundial, com apoio das telecomunicações e da 
informática.
 De todo modo, os oligopólios internacionais fa-
zem alianças estratégicas por meio de acordos de co-
operação relativos, principalmente ao desenvolvimen-
to de inovações tecnológicas. As alianças estratégicas 
constituem verdadeiras redes que organizam as ativi-
dades econômicas através de relações contratuais entre 
seus membros pelo mercado mundial. 
 A dinâmica da economia contemporânea gerou 
novas competências relacionadas ao desenvolvimento 
socioeconômico das cidades e alterou o papel das insti-
tuições, especialmente quanto às relações entre os go-
vernos federal, estadual e municipal para atender novas 
demandas que necessitam de soluções cooperadas para 
problemas similares entre municípios integrantes de re-

giões metropolitanas ou conurbadas sobre as funções 
públicas de interesses comuns especificadas na Consti-
tuição Federal de 1988, como transporte, saneamento 
ambiental, habitação, saúde, educação e segurança.
 Exigem uma cultura metropolitana baseada, 
principalmente, na solução de novas demandas por in-
fraestrutura urbana e em gestões compartilhadas entre 
prefeitos, Estado e União, que estimule o planejamento 
de ações integradas na prestação de serviços públicos 
como, por exemplo, a maior necessidade de desloca-
mentos diários diante da nova dinâmica econômica e 
urbana, além de outras competências relacionadas ao 
desenvolvimento socioeconômico como a sustentabili-
dade ambiental. 
Para as grandes empresas é preciso ampliar as rela-
ções com os poderes públicos, com intuito de eliminar 
obstáculos nas diferentes cadeias produtivas e inten-
sificar o uso de infraestruturas de apoio às atividades 
econômicas, principalmente a de transportes diante da 
necessidade de reações rápidas e flexíveis no mercado 
mundial.
 Constituem, desse modo, novas possibilidades 
para promover desenvolvimento socioeconômico local e 
regional. Como a produção das grandes empresas está 
fragmentada no mercado mundial, ganham importância 
municípios inseridos em regiões metropolitanas, devido 
à oferta de bens e serviços diversos entre espaços urba-
nos integrados pela conurbação. Isto porque para pro-
mover desenvolvimento no Século XXI é preciso ampliar 
a capacidade endógena de oferta do conjunto dos mu-
nicípios de uma região, envolvendo comércio e serviços 
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diversificados dos setores públicos e privados, mão de 
obra qualificada, centros de pesquisa e de ensino e as 
infraestruturas (transporte, energia, telecomunicações, 
saneamento ambiental, entre outras). 
 Nesse caso, a promoção do desenvolvimento lo-
cal e regional ocorre a partir de políticas públicas que 
qualifiquem os recursos humanos, tecnológicos e de in-
fraestruturas disponíveis, bem como pelo atendimento 
das demandas sociais para garantir qualidade de vida 
à população (Cappa, 2004). Torna-se mais importante 
valorizar recursos regionais disponíveis e eliminar obs-
táculos na cadeia produtiva do que compensar déficits 
por meio de disputas entre municípios com evasão fiscal 
e tributária sem contrapartidas efetivas quanto à ge-
ração de emprego e renda duradouros. Cria-se melhor 
oportunidade para internalizar processos produtivos e 
ampliar a geração de valores nas cadeias produtivas, 
com efeitos multiplicadores no emprego, na renda e nos 
tributos. É uma forma de superar as políticas de desen-
volvimento regional, introduzidas entre as décadas de 
1950 e 1980, baseadas em programas de infraestrutu-
ras para organizar distritos industriais, como menciona-
do (JACCOUD, 2001).
 A qualificação de recursos regionais e a elimi-
nação de obstáculos nas diferentes cadeias produtivas 
necessitam de convergência de ações institucionais, en-
tre os governos federal, estadual e municipal, para so-
lucionar problemas comuns e valorizar os espaços local 
e regional. Estimula-se a articulação horizontal entre os 
atores institucionais de uma região (prefeitos e socieda-
de civil organizada) e sua integração a nível vertical com 

as instâncias políticas de decisões (estadual e federal), 
viabilizando planejamento regional de forma negociada 
e integrada. 
 Os novos papéis das cidades inseridas em regi-
ões metropolitanas e a necessidade de gestões compar-
tilhadas entre prefeitos, Estado e União para estimular 
a capacidade endógena de oferta do conjunto dos mu-
nicípios de uma região e eliminar obstáculos na cadeia 
produtiva tornou estratégico o setor de logística indus-
trial para as empresas que atuam no mercado mundial 
por meio de redes de inovação e produção fragmentada. 
 A logística industrial representa um diferencial 
de competitividade sistêmica, e países ou regiões que 
não possuem infraestrutura de transporte adequada à 
dinâmica de reprodução da economia contemporânea 
contribuem para elevar custos operacionais na cadeia 
de suprimentos, limitando a extensão do mercado con-
sumidor aos locais de produção (Meyer-Stamer, 2005). 
E a disponibilidade de infraestrutura aeroportuária efi-
ciente torna-se necessária para alcançar distintos mer-
cados, com rapidez e segurança, e permitir a realização 
da produção e comercialização de mercadorias, com 
estoques mínimos orientados pela demanda, em uma 
escala internacional, e não apenas local ou regional. 
 O setor de transporte aéreo e os centros aero-
portuários (hubs airports) vêm, portanto, ganhando re-
levância na reprodução da dinâmica da economia con-
temporânea, com impactos positivos para o país e para 
as economias regionais. Integram circuitos comerciais e 
processos produtivos, de diversas cadeias industriais e 
redes de inovação, que conectam fornecedores de insu-
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mos, usuários de tecnologias e clientes finais no comér-
cio internacional. 
 Desse modo, os centros aeroportuários integram 
o desenvolvimento de cadeias produtivas que neces-
sitam intercambiar mercadorias, insumos, máquinas, 
equipamentos, tecnologias, partes e componentes di-
versos. Ajudam a promover desenvolvimento nacional, 
regional e local, na medida em que atraem empresas e 
expandem atividades industriais, comerciais e de ser-
viços, além da geração de tributos (federais, estaduais 
e municipais), emprego e renda, como sinaliza a litera-
tura internacional (Salt Lake City International Airport, 
1999 ; Florida Airport, 2000 ; Marques, 2002 ; Airports 
Council International, 2002 ; Memphis, 2005 ; Louren-
ço et. al, 2005 ; United Nations Conference on Trade 
and Development, 2008; Button, et. al. 2009 ; Lipovich, 
2009 ; Galeana, 2009).

4. plAnOs dIretOres dOs munIcÍ-
pIOs dA rmc e cOntrAdIções dIAnte 
dA ecOnOmIA cOntempOrâneA

 A Constituição Federal de 1988 (art. 182, §1º), 
o Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/01, art. 41) e a 
Constituição Estadual do Estado de São Paulo (art. 181, 
§1º) tornam o Plano Diretor obrigatório para os municí-
pios integrantes de regiões metropolitanas. E o Estatu-
to da Cidade explicita a necessidade desse documento 
para os municípios que: I) possuam mais de vinte mil 
habitantes; II) integrem regiões metropolitanas e aglo-
merações urbanas; III) pretendam utilizar instrumentos 

urbanísticos (parcelamento ou edificação compulsórios; 
imposto sobre a propriedade predial e territorial urba-
na progressivo no tempo e desapropriação com paga-
mento mediante títulos da dívida pública); IV) sejam 
integrantes de áreas de especial interesse turístico; e/
ou V) estejam inseridos na área de influência de em-
preendimentos ou atividades com significativo impacto 
ambiental de âmbito regional ou nacional.
 Esse referencial jurídico e o campo de estudos 
da Economia Urbana e Regional serviram para analisar 
a pesquisa empírica sobre os planos diretores dos 19 
municípios integrantes da RMC. O objetivo foi de veri-
ficar se as referidas leis de planejamento urbano foram 
compatibilizadas no planejamento local pelos muni-
cípios da RMC considerando-se o contexto metropoli-
tano. Serviram também para orientar a visita técnica 
junto às secretarias de planejamento desses municí-
pios para compreender como pretendem estabelecer 
relações econômicas com o Aeroporto Internacional de 
Viracopos, considerando a prestação de seus serviços 
de logística integrada às atividades industriais para as 
empresas localizadas na RMC e que atuam no mercado 
mundial. 
 A pesquisa empírica junto aos 19 municípios da 
RMC, sistematizada no Quadro 1, mostrou que os mu-
nicípios de Indaiatuba, Monte-Mor, Nova Odessa, Paulí-
nia, Pedreira, Santa Bárbara D’Oeste, Cosmópolis, En-
genheiro Coelho e Holambra não incluíram a RMC e o 
Aeroporto de Viracopos em seus planos diretores, tota-
lizando nove municípios. Oito municípios contemplaram 
apenas a RMC em seus planos diretores, sem, contudo, 
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mencionarem o Aeroporto de Viracopos, como America-
na, Artur Nogueira, Itatiba, Jaguariúna, Santo Antonio 
de Posse, Sumaré, Valinhos e Hortolândia. Apenas dois 
municípios (Campinas e Vinhedo) incluíram a RMC e o 
Aeroporto Internacional de Viracopos em seus planos 
diretores. Esta classificação dos municípios sinalizou 
que aqueles que não incluíram a RMC e o Aeroporto de 
Viracopos em seus planos diretores concentram-se na 
faixa oeste da RMC (Mapa 1). A maioria dos municípios 
que considerou a RMC e aqueles que incluíram a RMC e 
o Aeroporto de Viracopos em seus planos diretores ocu-
pam o centro-leste da RMC. Trata-se, portanto, de um 
indício de precária integração entre os 19 municípios da 
RMC e suas relações econômicas com o Aeroporto de 
Viracopos.
 Com a visita técnica junto às secretarias de pla-
nejamento das 19 cidades da RMC, constatou-se que 
vários municípios da região desenvolvem projetos iso-
lados para atrair empresas aproveitando-se da proximi-
dade com o Aeroporto Internacional de Viracopos, como 
mencionado adiante. 
 Monte-Mor, que não incluiu a RMC e o Aeropor-
to de Viracopos em seu Plano Diretor, constituiu seu 
primeiro Distrito Industrial a 12 quilômetros desse ae-
roporto. Trata-se do Loteamento Empresarial Bandei-
rantes, formado por 96 lotes de 2500m² cada um, que 
atraiu empresários do ABC Paulista, da Grande São Pau-
lo e também de Campinas.
 Indaiatuba, que também não incluiu a RMC e o 
Aeroporto de Viracopos em seu Plano Diretor, planeja 
construir um terminal intermodal regional para contêi-

neres ao lado de Viracopos e do ramal férreo que per-
mite acesso ao Porto de Santos. Trata-se de uma área 
de 1,2 milhão/m² declarados pela prefeitura como uti-
lidade pública, além de conceder incentivos fiscais nas 
áreas situadas ao longo da Rodovia dos Bandeirantes, 
que permite acesso a supracitado aeroporto. 
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QUADRO 1 – Planos diretores municipais e as relações com a Região Metropolitana de Campinas e Viracopos
Fonte: Pesquisa empírica nos Planos Diretores realizada de março a junho de 2010. Elaboração dos Autores.

PD = Plano Diretor ; DL = Decreto Lei ; LC = Lei Complementar

  Valinhos, que incluiu apenas a RMC em seu Plano Diretor, aprovou, em junho de 2011, a construção de um cen-
tro logístico de armazenagem de mais de 6 milhões de m². Esta área é de vários proprietários e localiza-se na região do 

QUADRO 1 – Planos diretores municipais e as relações com a Região Metropolitana de Campinas e Viracopos
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bairro Capivari perto da Rodovia dos Bandeirantes no 
limítrofe com Vinhedo. Permite acesso à Rodovia Miguel 
Melhado Campos, que liga Vinhedo ao Aeroporto de Vi-
racopos. Serão construídos galpões para armazenagem, 
estocagem e distribuição de mercadorias diversas. 
 Hortolândia, que também incluiu apenas a RMC 
em seu Plano Diretor, oferece incentivos fiscais e terra-
plenagem para atrair empresários na cidade, por meio 
do Programa de Incentivo Empresarial, anunciando que 
está a 14 km do Aeroporto de Viracopos. As vantagens 
são isenção total para alvarás de funcionamento e im-
postos municipais (IPTU, ITBI e ISS), este último por 
dez anos. 
 Campinas, que incluiu a RMC em seu Plano Di-
retor de 2006 e considerou o entorno do Aeroporto In-
ternacional de Viracopos como área de influência ae-
roportuária, pretende alavancar R$ 20,6 bilhões na 
construção de um complexo comercial no entorno das 
estações do TAV, no centro de Campinas e no mencio-
nado aeroporto, com redes de hotéis, postos de arma-
zenagem de cargas, shopping-centers, área residencial 
e setor logístico, envolvendo 23,6 milhões de m². Com 
esse projeto, a prefeitura indicou aos futuros construto-
res e operadores do TAV os locais onde poderão investir 
e qual o valor geral da venda dessas áreas.
 Nova Odessa, que não inclui a RMC e o Aeroporto 
de Viracopos em seu plano diretor, aprovou um lotea-
mento industrial fechado (Jardim Esther), formado por 
30 milhões de m². Um projeto que começou em 2005 
e deve ser concluído em 2012, podendo criar mais 880 
novos lotes em condomínios, loteamentos e distritos in-

dustriais privados na cidade.
 A Prefeitura de Americana fez referencia apenas 
à RMC, mas acredita que o crescimento do transporte 
aéreo, de mercadorias e de pessoas, no Aeroporto de 
Viracopos pode gerar demanda derivada para os aero-
portos regionais como oficinas de manutenção de aero-
naves, testes e voos complementares àqueles no Aero-
porto de Viracopos por meio de aeronaves menores. Por 
isto, faz gestões junto ao governo estadual para impul-
sionar seu aeroporto municipal. A estratégia é investir 
no local para criar um polo de empresas aeronáuticas 
e oferecer uma alternativa na região para pousos e de-
colagens de pequenas aeronaves. O governo pretende 
expandir a área que hoje é de 214 mil m² para 260 mil 
m². A pista deverá passar de 1.100 metros de com-
primento e 18 metros de largura para 1.350 de com-
primento e 30 metros de largura. O aeroporto recebe 
900 voos mensais da aviação geral, sendo táxi aéreo, 
aviação executiva, aviação militar, helicópteros. Atende 
também a montadora de aeronaves Flyer, que utiliza 
esse aeroporto para finalizar a produção de aviões de 
até 4 lugares e para manutenção de aeronaves. O custo 
desses aviões varia, em média, de US$ 100 mil a US$ 
300 mil.
 A prefeitura de Engenheiro Coelho não fez re-
ferencias à RMC e ao Aeroporto de Viracopos, mas de-
sapropriou em 2010 uma área de 60 mil metros para 
instalar um distrito industrial. A prefeitura municipal pa-
gou R$ 250 mil para desapropriar as terras, que ficam 
às margens da Rodovia Professor Zeferino Vaz, que liga 
Campinas a Conchal (SP-332). Os lotes terão mil m².
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 As ações isoladas de prefeituras da RMC para 
aproveitarem os benefícios da ampliação do Aeropor-
to de Viracopos expressam o paradoxo da Constituição 
Federal de 1988, que promoveu a descentralização ad-
ministrativa por meio da maior autonomia dos municí-
pios, mas não equacionou a forma de gestão pública 
entre regiões metropolitanas e aglomerações urbanas. 
Delegou para Estados e municípios a gestão de proble-
mas comuns sem, contudo, assegurar a participação da 
União.
 Motivo pelo qual, a pesquisa nos planos dire-
tores dos municípios da RMC e a visita técnica junto 
às respectivas secretarias de planejamento mostraram 
que, de forma espontânea, não teremos ações integra-
das na promoção do desenvolvimento econômico regio-
nal, compatível com as atuais demandas geradas pelas 
grandes empresas que atuam no comércio internacio-
nal de foram fragmentada, com intuito de aproveitar as 
vantagens competitivas existentes em diferentes países 
e regiões para reduzir custos operacionais. 
 As razões foram analisadas no item 2. Em resu-
mo, porque: I) a RMC ainda está por ser consolidada do 
ponto de vista político e socioeconômico; II) o arranjo 
político institucional da Lei Complementar Estadual 870 
não contempla os novos papéis das grandes cidades 
em regiões conurbadas e interdependentes, diante das 
demandas atuais geradas pela reprodução da dinâmica 
da economia contemporânea; III) a Lei Complementar 
Estadual 870 não inclui a União no Conselho de Desen-
volvimento da RMC, dificultando a gestão compartilhada 
dos mencionados projetos estratégicos de desenvolvi-

mento nessa região executados pelo governo federal. 

4.1. projetos estratégicos de desenvolvi-
mento regional sem plano diretor metro-
politano na rmc

 As mudanças atuais relativas à reprodução da 
dinâmica da economia contemporânea trazem implica-
ções importantes na formulação de políticas públicas 
promotoras do desenvolvimento socioeconômico re-
gional. A maior internacionalização dos mercados, as 
novas tecnologias de comunicação e os processos de 
reestruturação produtiva, comandados pelas grandes 
empresas, modificaram as formas de organização das 
grandes cidades e os padrões de gestão urbana em re-
giões metropolitanas. Possibilitaram o crescimento dos 
setores de serviço e de comércio na geração de empre-
go, renda e tributos e uma centralização de serviços es-
pecializados nas metrópoles (escritórios de alto padrão, 
hotéis, shopping centers, hipermercados, condomínios 
industriais) (CAPPA, 2009).
 Alteraram também os critérios de localização in-
dustrial, na medida em que decisões empresariais po-
dem ser tomadas em bolsas de valores de países do 
centro ou da periferia do capitalismo, bem como ganha-
ram importância o atendimento de demandas por infra-
estruturas urbanas e regionais integradas, por exemplo, 
nas áreas de saneamento ambiental, saúde, educação, 
segurança pública, transporte, mão-de-obra qualifica-
da, entre outros.
 Na condição de hub airport da América Latina, 
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o Aeroporto Internacional de Viracopos sinaliza para o 
surgimento de um novo centro para o desenvolvimento 
de Campinas e da RMC, especialmente devido ao in-
tenso fluxo de pessoas que demandará seus serviços, 
ao elevado volume de mercadorias transportadas e às 
possibilidades de atração e expansão de atividades eco-
nômicas diversificadas, além do crescimento dos seto-
res de comércio e de serviços aeroportuários, devendo 
integrar ainda mais o processo de produção e de vendas 
de mercadorias, insumos, partes e componentes produ-
zidos pelas grandes empresas a partir do apoio logístico 
que oferece. 
 O Aeroporto de Viracopos atende a uma deman-
da gerada por grandes empresas espalhadas em 430 
municípios do Brasil, sendo: I) 266 cidades no Sudeste 
ou 61,9% do total; II) 130 cidades no Sul ou 30,2%; 
III) 24 cidades no Nordeste ou 5,6%; IV) 6 cidades no 
Centro-Oeste ou 1,4%; e V) 4 cidades no Norte do país 
ou 0,9%. Conta ainda com vôos de mercadorias regula-
res e semanais para os seguintes destinos no mercado 
internacional: I) como centros dispersores de merca-
dorias, Miami, Memphis, Frankfurt e Caracas; II) como 
pontos para pousos técnicos para destinos de países da 
Ásia e Europa, Dakar e Ilha do Sal; e III) como destinos 
finais de entrega de mercadorias, Luxemburgo, Buenos 
Aires, Santiago, México, San Juan, Quito, Bogotá, Lima, 
Montevidéu e Nova York (INFRAERO, 2007). 
 As atividades aeroportuárias contidas no Aero-
porto de Viracopos representam, portanto, uma nova 
função de dimensão internacional contida na metrópo-
le campineira, devido aos significados contemporâne-

os dos grandes aeroportos na dinâmica da economia 
contemporânea. Pode projetar Campinas como “porta 
de conexão” para o comércio internacional no país de 
forma compatível com as especificidades históricas de 
seu desenvolvimento, que desde a sua fundação este-
ve relacionado à sua localização geográfica estratégica 
(CAPPA, 2008).
 No entanto, prevalecem ações isoladas tanto en-
tre prefeitos da RMC e entre os governos estadual e fe-
deral. É o que assistimos com o Corredor Noroeste entre 
Americana e Campinas, o Anel Viário e o asfaltamento 
de estradas vicinais por parte do governo paulista, e 
com a construção do TAV entre Campinas, São Paulo e 
Rio de Janeiro pelo governo federal, além do sucatea-
mento dos leitos férreos disponíveis na RMC que permi-
tem acesso ao Porto de Santos. 
 O Corredor Noroeste é uma faixa de rolamento 
exclusiva para ônibus entre Americana e Campinas. O 
Anel Viário interliga as Rodovias Dom Pedro I e Anhan-
guera, segundo a Secretaria de Estado de Transportes 
de São Paulo. O TAV prevê a ligação entre os municípios 
de Campinas, São Paulo e Rio de Janeiro, com esta-
ções nos aeroportos de Viracopos, Cumbica e Galeão, 
para transportar 32 milhões de passageiros em 2020 e 
100 milhões em 2044, segundo a Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (2009). No total são 511 quilô-
metros de extensão para serem percorridos a uma ve-
locidade média de 300 km/h em duas horas ao trafegar 
sem parar. 
 Os supracitados projetos de transportes metro-
politanos deveriam estar integrados à ampliação do Ae-
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roporto Internacional de Viracopos por meio de um Pla-
no Diretor Metropolitano. Por um lado, porque a década 
de 1990 provou que disputas fiscais não mantém em-
prego e renda no longo prazo, devido às implicações das 
políticas econômicas, à concorrência empresarial, às re-
estruturações produtivas e às oscilações na demanda 
por mercadorias. E, por outro, devido ao mencionado 
paradoxo institucional sobre a gestão urbana em regi-
ões metropolitanas e aglomerados urbanos criado pela 
Constituição Federal de 1988.
 Por meio de um Plano Diretor Metropolitano é 
possível abordar esses projetos como estratégicos a 
partir de uma visão sistêmica do setor de transporte 
como atividade econômica que agrega valor às merca-
dorias e induz o desenvolvimento regional, com des-
dobramentos no país. Ademais, é possível reordenar a 
dinâmica urbana e a geração de atividades econômicas 
dos municípios envolvidos para evitar deseconomias de 
aglomeração geradas pelo fluxo de passageiros e de 
mercadorias no Aeroporto de Viracopos, como perdas 
de qualidade de vida e impactos negativos na atração 
de investimentos produtivos e para as empresas que 
utilizam o transporte aéreo como parte de seus proces-
sos produtivos e de comercialização de mercadorias no 
mercado mundial.
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cOnsIderAções fInAIs

 Neste estudo os referenciais teóricos da Econo-
mia Urbana e Regional e do Direito Administrativo servi-
ram para analisar a constituição da RMC por meio da Lei 
Complementar Estadual 870 de 19/6/2000, bem como 
para interpretar as informações extraídas dos planos di-
retores dos seus 19 municípios sobre suas relações com 
a região e com o Aeroporto Internacional de Viracopos. 
Serviram também para orientar as visitas técnicas reali-
zadas junto às respectivas secretarias de planejamento 
desses municípios. 
 Apesar de quatorze anos de existência, na RMC 
predominam ações e projetos isolados entre os gover-
nos para se beneficiarem dos potenciais econômicos 
do Aeroporto de Viracopos, bem como não existe inte-
gração entre os projetos de transportes do governo do 
Estado de São Paulo e da União. Não consideram tam-
bém a nova dinâmica da economia contemporânea, cuja 
base de reprodução é a organização de redes mundiais 
de inovação, produção e comercialização de mercado-
rias. Nessa economia, as grandes empresas optam por 
municípios inseridos em regiões metropolitanas, devido 
à maior oferta de bens, serviços e o conjunto das infra-
estruturas disponíveis pelos municípios e às condições 
para eliminarem obstáculos nas cadeias produtivas.
 O predomínio de ações isoladas por parte dos 
governos municipais gera dificuldades para instituir uma 
gestão pública compartilhada entre prefeitos, governo 
estadual e a União tanto para solucionar problemas co-
muns quanto para gerar oportunidades de desenvolvi-

mento socioeconômico na RMC, apesar da condução de 
projetos estratégicos de transportes como a ampliação 
do Aeroporto Internacional de Viracopos, a implantação 
do TAV, o Corredor Noroeste e o Anel Viário.
 Por fim, defendeu-se a tese de que é necessária 
a elaboração de um Plano Diretor Metropolitano. Assim, 
é possível organizar os mencionados projetos estratégi-
cos a partir de uma visão sistêmica do transporte, ga-
rantindo-se, por um lado, integração entre eles para dar 
eficiência aos recursos públicos e impulsionar o desen-
volvimento da RMC. Por outro, é possível evitar deseco-
nomias de aglomeração geradas pelo significativo fluxo 
de passageiros e de mercadorias no Aeroporto de Vira-
copos, por meio da promoção da intermodalidade entre 
os diferentes meios de transportes disponíveis na RMC 
como o corredor ferroviário até o Porto de Santos, a Hi-
drovia Tietê-Paraná que permite acesso ao Mercosul e o 
sistema de rodovias que exercem funções de avenidas 
regionais devido à intensificação de tráfego de veículos 
e à predominância do modal rodoviário na estrutura de 
transporte do país.
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